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ACM aceita mais imposto como "última saída" 
Embora considere essa a 

`pior das soluções', senador 
ainda acha preferível do 

que o País quebrar 
ROSA COSTA 

B RASÍLIA — O presidente 
do Senado, Antonio Car-
los Magalhães (PFL-BA), 

admitiu ontem, antes de conver-
sar com o presidente Fernando 
Henrique Cardoso, que a propos-
ta de elevação de impostos pode 
ser uma alternativa para o País 
enfrentar a crise. "Entre o Brasil 
quebrar ou aumentar os impos-
tos, é melhor aumentar os impos-
tos", afirmou. 

Ele advertiu, porém, que o 
Congresso só aceitará o pedido 
do governo para aumentar impos-
tos se não houver outra saída. "A 
medida é a pior das soluções, e, 
por isso, deve ser vista como a úl-
tima opção." 

Para o senador, as propostas 
que tomarão o País menos vulne-
rável à crise devem, necessaria-
mente, ser examinadas e votadas 
pelo Congresso até dezembro, mes-
mo que isso implique ignorar as di-
ficuldades impostas pelo regimen-
to. "Não é por uma nuga regimen- 
tal que se vai deixar o País que-

1  brar," alegou. _ 0 ca 	Ele tem como questões prioritá- 
rias o ajuste fiscal, a conclusão da ra reforma da Previdência e os cortes -a, no Orçamento da União do próxi-
mo ano. Segundo o senador, entre 
as medidas que estão sendo estuda-
das pelo governo "com certeza" es-
tá a redução dos incentivos fiscais, 
responsáveis pela perda de R$ 16 
bilhões da receita do Tesouro. "To-
das as áreas terão de pagar um pre-
ço para consertar o País", defen-
deu. ACM entende que a iniciati-
va deveria avançar mais e se esten-
der à atualização de órgãos como 
a Sudene, "que hoje é inteiramen-
te obsoleta". "Não digo acabar 
com Sudene, mas modificá-la", 
afirmou. "É um órgão anacrônico, 
que pouco funciona." 

O presidente do Congresso 
prontificou-se a discutir com os li-
deres um calendário de votação, 
assim que o governo enviar ao 
Congresso os pontos prioritários 
do ajuste fiscal. Mas esclareceu 
que os mesmos só serão votados 
depois do segundo turno das elei-
ções estaduais, no 25, "porque 
existem parlamentares que conti-
nuam envolvidips nas campa-
nhas" . Até lá, seriam feitos os pre-
parativos, com a adoção dos apa-
ratos necessários às votações. O se-
nador concordou que haja um en-
tendimento prévio sobre o ajuste 
do governo com os atuais e os go-
vernadores eleitos. Frisou, porém, 
que o Congresso é o fórum dessas 
discussões e é também quem vai 
decidir sobre os cortes que serão 
feitos no Orçamento, com base 
num teto estipulado pelo governo. 

O senador previu que dificilmen-
te governadores e prefeitos devem 
tentar obter antecipação da recei-
ta, diante das dificuldades provo-
cadas pelo aumento das taxas de 
juros. Na sua opinião, a medida se-
ria "pior do que recorrer ao FMI, 
que, às vezes, se torna indispensá-
vel para alguns países". "Mas não 
é uma solução agradável." Ele lem-
brou que os Estados são autôno-
mos em relação aos recursos inter-
nos, cabendo à União adotar medi-
das sobre seus próprios recursos. 

Cautela — ACM foi cauteloso ao 
falar sobre o aumento da Contri-
buição Provisória sobre a Movi-
mentação Financeira (CPMF). 
Ele descartou a posssibilidade de 
tornar esse imposto permanente, 
mas admitiu que a alíquota de 
0,20% poderá aumentada e, mais 
tarde, reduzida, quando o Brasil 
conseguir pôr a sua economia em 
ordem. "Confio em Deus que a cri-
se não seja permanente", afirmou. 
A vantagem da contribuição, na 
avaliação do senador, é que se tra-
ta de um imposto "limpo", que 
não precisa de uma "máquina ad-
minitrativa" para ser arrecadado. 

O presidente do Senado reafir-
mou que está disposto a conversar 
com a oposição sobre as medidas 
do ajuste fiscal, mas explicou que 
não cabe a ele chamar Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) ou Leonel Brizo-
la (PDT) para um encontro. "Se 
eles disserem que não conversam 
comigo, ficaria um impasse antes 
da hora", justificou. Ele acha que 
a oposição não recusará debater o 
assunto, "porque não tem nenhum 
interesse em que o Brasil quebre". 


